
 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.495.435 - SC (2014/0291448-6)
  

RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS
AGRAVANTE : COMPANHIA DE BEBIDAS DAS AMÉRICAS - AMBEV 
ADVOGADOS : ANTÔNIO AUGUSTO DELLA CORTE DA ROSA E 

OUTRO(S)
  MARCELO SALDANHA ROHENKOHL 
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 

EMENTA

TRIBUTÁRIO. COMPENSAÇÃO INDEVIDA  
INFORMADA EM DCTF. NECESSIDADE DE LANÇAMENTO DE 
OFÍCIO. PRESCRIÇÃO. TERMO INICIAL. DATA DA 
NOTIFICAÇÃO. PRESCRIÇÃO NÃO CARACTERIZADA.

1. Nos termos da jurisprudência do STJ, nos casos em 
que o contribuinte declarou os tributos via DCTF e realizou a 
compensação indevida nesse mesmo documento é necessário o 
lançamento de ofício para se cobrar a diferença apurada, caso a DCTF 
tenha sido apresentada antes de 31.10.2003. A partir 31.10.2003 em 
diante é desnecessário o lançamento de ofício, todavia os débitos 
decorrentes da compensação indevida só devem ser encaminhados para 
inscrição em dívida ativa após notificação ao sujeito passivo para pagar 
ou apresentar manifestação de inconformidade, cujo recurso suspende a 
exigibilidade do crédito tributário.

2. Hipóteses em que as DCTFs foram entregues antes de 
31.10.2003, logo indispensável o lançamento de ofício e, nesses casos, 
inexistindo quaisquer causas de suspensão da exigibilidade do crédito ou 
de interrupção da prescrição, o prazo prescricional conta-se da data em 
que o contribuinte for regularmente notificado. 

3. Não decorridos mais de cinco anos entre a constituição 
definitiva do crédito tributário e a citação do devedor, fica afastada a 
prescrição. 

Agravo regimental improvido. 

ACÓRDÃO

 "A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos 
termos do voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Herman 
Benjamin, Og Fernandes e Mauro Campbell Marques (Presidente) votaram com o Sr. 
Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, a Sra. Ministra Assusete Magalhães. 
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Brasília (DF), 05 de fevereiro de 2015(Data do Julgamento).

MINISTRO HUMBERTO MARTINS 
Relator
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.495.435 - SC (2014/0291448-6)
  
RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS
AGRAVANTE : COMPANHIA DE BEBIDAS DAS AMÉRICAS - AMBEV 
ADVOGADOS : ANTÔNIO AUGUSTO DELLA CORTE DA ROSA E 

OUTRO(S)
  MARCELO SALDANHA ROHENKOHL 
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (Relator): 

Cuida-se de agravo regimental interposto por COMPANHIA DE 
BEBIDAS DAS AMÉRICAS – AMBEV contra decisão monocrática de minha relatoria 
que apreciou recurso especial interposto com o objetivo de reformar acórdão proferido 
pelo Tribunal Regional Federal da 5ª Região assim ementado (fl. 3511, e-STJ):

"EMBARGOS À EXECUÇÃO FISCAL. COMPENSAÇÃO 
INDEVIDA DECLARADA MEDIANTE DCTF ENTREGUE ANTES 
DE 31.10.2003. NECESSIDADE DE LANÇAMENTO DO OFÍCIO 
MEDIANTE AUTO DE INFRAÇÃO. PRESCRIÇÃO. 
INOCORRÊNCIA.

1. Os débitos objeto de compensação indevida declarada em 
DCTF entregue antes de 31.10.2003 exigem lançamento de ofício 
para serem cobrados.

2. Não há falar em prescrição se, entre a data em que o 
contribuinte foi notificado do lançamento e a data em que 
determinada a citação na execução fiscal não se passaram cinco 
anos ou mais." 

A decisão agravada negou provimento ao recurso especial da agravante 
nos termos da seguinte ementa (fl. 3708, e-STJ):

"TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. INEXISTÊNCIA DE 
VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC.COMPENSAÇÃO INDEVIDA  
INFORMADA EM DCTF. NECESSIDADE DE LANÇAMENTO DE 
OFÍCIO. PRESCRIÇÃO. TERMO INICIAL. DATA DA 
NOTIFICAÇÃO. PRESCRIÇÃO NÃO CARACTERIZADA. 
RECURSO ESPECIAL IMPROVIDO." 

Aduz a agravante que "não há que se falar “que a compensação foi 
indevidamente informada na DCTF e o Fisco requer a cobrança das diferenças”, 
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mas de caso onde a totalidade do valor constante da declaração é objeto de 
execução.Portanto, ao caso em apreço deve ser aplicado o REsp 1120295/SP sem 
qualquer ressalva (...)" (fl. 3718, e-STJ).  

Pugna, por fim, caso não seja reconsiderada a decisão agravada, para 
que se submeta o presente agravo à apreciação da Turma.

Dispensada a oitiva da agravada. 

É, no essencial, o relatório.
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.495.435 - SC (2014/0291448-6)
  

EMENTA

TRIBUTÁRIO. COMPENSAÇÃO INDEVIDA  
INFORMADA EM DCTF. NECESSIDADE DE LANÇAMENTO DE 
OFÍCIO. PRESCRIÇÃO. TERMO INICIAL. DATA DA 
NOTIFICAÇÃO. PRESCRIÇÃO NÃO CARACTERIZADA.

1. Nos termos da jurisprudência do STJ, nos casos em 
que o contribuinte declarou os tributos via DCTF e realizou a 
compensação indevida nesse mesmo documento é necessário o 
lançamento de ofício para se cobrar a diferença apurada, caso a DCTF 
tenha sido apresentada antes de 31.10.2003. A partir 31.10.2003 em 
diante é desnecessário o lançamento de ofício, todavia os débitos 
decorrentes da compensação indevida só devem ser encaminhados para 
inscrição em dívida ativa após notificação ao sujeito passivo para pagar 
ou apresentar manifestação de inconformidade, cujo recurso suspende a 
exigibilidade do crédito tributário.

2. Hipóteses em que as DCTFs foram entregues antes de 
31.10.2003, logo indispensável o lançamento de ofício e, nesses casos, 
inexistindo quaisquer causas de suspensão da exigibilidade do crédito ou 
de interrupção da prescrição, o prazo prescricional conta-se da data em 
que o contribuinte for regularmente notificado. 

3. Não decorridos mais de cinco anos entre a constituição 
definitiva do crédito tributário e a citação do devedor, fica afastada a 
prescrição. 

Agravo regimental improvido. 

  

  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (Relator): 

Não merecem prosperar as alegações da agravante.

Conforme demonstrado na decisão agravada, nos casos em que o 
contribuinte declarou os tributos via DCTF e realizou a compensação indevida nesse 
mesmo documento, é necessário o lançamento de ofício para se cobrar a diferença 
apurada, caso a DCTF tenha sido apresentada antes de 31.10.2003. A partir 
31.10.2003 em diante é desnecessário o lançamento de ofício, todavia os débitos 
decorrentes da compensação indevida só devem ser encaminhados para inscrição em 
dívida ativa após notificação ao sujeito passivo para pagar ou apresentar manifestação 
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de inconformidade, cujo recurso suspende a exigibilidade do crédito tributário.

Nesse sentido, as ementas dos seguintes julgados:

"PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. INEXISTÊNCIA DE 
VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC. COMPENSAÇÃO INDEVIDA 
INFORMADA EM DCTF. NECESSIDADE DE LANÇAMENTO DE 
OFÍCIO.

1. Não viola o artigo 535 do CPC, nem importa negativa de 
prestação jurisdicional, o acórdão que, mesmo sem ter examinado 
individualmente cada um dos argumentos trazidos pelo vencido, 
adotou, entretanto, fundamentação suficiente para decidir de modo 
integral a controvérsia posta.

2. A Segunda Turma desta Corte Superior, no que diz respeito à 
compensação indevida na DCTF, firmou a seguinte compreensão: a) 
é necessário o lançamento de ofício para cobrar a diferença 
apurada, caso a DCTF tenha sido apresentada antes de 31.10.2003; 
b) de 31.10.2003 em diante é desnecessário o lançamento de ofício, 
todavia os débitos decorrentes da compensação indevida só devem 
ser encaminhados para inscrição em dívida ativa após notificação ao 
sujeito passivo para pagar ou apresentar manifestação de 
inconformidade, cujo recurso suspende a exigibilidade do crédito 
tributário. (REsp 1.332.376/PR, Rel. Ministro Mauro Campbell 
Marques, Segunda Turma, julgado em 6.12.2012, DJe 12.12.2012.) 

Agravo regimental improvido." 
(AgRg no REsp 1.427.824/RS, Rel. Ministro HUMBERTO 

MARTINS, SEGUNDA TURMA, julgado em 18/3/2014, DJe 
24/3/2014.)

"TRIBUTÁRIO. COMPENSAÇÃO INFORMADA EM 
DECLARAÇÃO DE DÉBITOS E CRÉDITOS TRIBUTÁRIOS 
FEDERAIS - DCTF. IMPRESCINDIBILIDADE DE LANÇAMENTO 
DOS DÉBITOS OBJETO DE COMPENSAÇÃO INDEVIDA 
DECLARADA EM DCTF ENTREGUE ANTES DE 31.10.2003.

1. Antes de 31.10.2003 havia a necessidade de lançamento de 
ofício para se cobrar a diferença do "débito apurado" em DCTF 
decorrente de compensação indevida. Interpretação do art. 5º do 
Decreto-Lei nº 2.124/84, art. 2º, da Instrução Normativa SRF n. 45, 
de 1998, art. 7º, da Instrução Normativa SRF n. 126, de 1998, art. 
90, da Medida Provisória n. 2.158-35, de 2001, art. 3º da Medida 
Provisória n. 75, de 2002, e art. 8º, da Instrução Normativa SRF n. 
255, de 2002.

2. De 31.10.2003 em diante (eficácia do art. 18, da MP n. 
135/2003, convertida na Lei n. 10.833/2003) o lançamento de ofício 
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deixou de ser necessário para a hipótese, no entanto, o 
encaminhamento do "débito apurado" em DCTF decorrente de 
compensação indevida para inscrição em dívida ativa passou a ser 
precedido de notificação ao sujeito passivo para pagar ou apresentar 
manifestação de inconformidade, recurso este que suspende a 
exigibilidade do crédito tributário na forma do art. 151, III, do CTN 
(art. 74, §11, da Lei n. 9.430/96).

3. Desse modo, no que diz respeito à DCTF apresentada antes 
de 31.10.2003, onde houve compensação indevida, compreendo que 
havia a necessidade de lançamento de ofício para ser cobrada a 
diferença do "débito apurado", a teor da jurisprudência deste STJ, o 
que não ocorreu. Precedentes: REsp. n. 1.240.110-PR, Segunda 
Turma, Rel. Min. Mauro Campbell Marques, julgado em 2.2.2012; 
REsp. n. 1.205.004-SC, Segunda Turma, Rel. Min. César Asfor 
Rocha, julgado em 22.03.2011; REsp. n.º 1.212.863 - PR, Segunda 
Turma, Rel. Min. Mauro Campbell Marques, julgado em 03.05.2012.

4. Recurso especial não provido." 
(REsp 1.332.376/PR, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL 

MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 6/12/2012, DJe 
12/12/2012.)

In casu, o Tribunal de origem, ao analisar a matéria, assim se manifestou 
(fls. 3645/3646, e-STJ):

"Os débitos objeto de compensação indevida declarada em 
DCTF entregue antes de 31-10- 2003 exigem lançamento de ofício 
para serem cobrados, por força do art. 5º do Decreto-Lei nº 
2.124/84, art. 2º, da Instrução Normativa SRF n. 45, de 1998, art. 7º, 
da Instrução Normativa SRF n. 126, de 1998, art. 90, da Medida 
Provisória n. 2.158-35, de 2001, art. 3º da Medida Provisória n. 75, 
de 2002, e art. 8º, da Instrução Normativa SRF n. 255, de 2002.

(...)

'Assim, sendo necessário o lançamento (porque as DCTFs em 
que informadas as compensações foram entregues antes de 
31-10-2003), e notificado o contribuinte em 28-03- 2002, não há 
falar em prescrição, já que a citação, na execução fiscal, foi 
determinada em 11-01-2007 (evento 1 - out9, pág. 2), menos de cinco 
anos depois da constituição definitiva dos créditos." 

Como se vê, as DCTFs foram entregues antes de 31.10.2003, logo 
indispensável o lançamento de ofício e nesses casos, quais sejam, que o lançamento 
tributário é feito pelo Fisco (lançamento substitutivo), inexistindo quaisquer causas de 
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suspensão da exigibilidade do crédito ou de interrupção da prescrição, o prazo 
prescricional conta-se da data em que o contribuinte for regularmente notificado. 

A propósito: 

"PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO 
REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO FISCAL. 
ICMS. DIFERENÇA DE ICMS. IMPUTAÇÃO AO PAGAMENTO. 
DECADÊNCIA. PRAZO. 

1. A constituição definitiva do crédito tributário (sujeita à 
decadência) inicia o decurso do prazo prescricional qüinqüenal para 
o Fisco exercer a pretensão de cobrança judicial do crédito 
tributário. 

2. É assente na jurisprudência do STJ que, nos casos em que o 
Fisco constitui o crédito tributário, mediante lançamento (seja de 
modo originário, seja em caráter substitutivo), inexistindo quaisquer 
causas de suspensão da exigibilidade ou de interrupção da 
prescrição, o prazo prescricional conta-se da data em que o 
contribuinte for regularmente notificado do lançamento tributário 
(artigos 145 e 174, ambos do CTN). 

3. Na hipótese dos autos, conforme exarado pelo acórdão 
recorrido, o fato gerador decorreu da imputação do valor pago, 
apurado pela administração fazendária, no ano de 1994; a 
notificação se deu em 1996 e a ação foi ajuizada em 1997, antes, 
portanto, de escoado o prazo prescricional. 

4. Agravo regimental não provido." 
(AgRg no REsp 1.168.514/SP, Rel. Ministro BENEDITO 

GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, julgado em 2/6/2011, DJe 
8/6/2011.) 

Assim, temos como termo inicial do prazo prescricional a data em que o 
contribuinte foi notificação do lançamento tributário (28/3/2002). Logo,  não decorridos 
mais de cinco anos entre a constituição definitiva do crédito tributário e a citação do 
devedor (11/1/2007), fica afastada a prescrição. 

Desse modo, mantenho-a por seus próprios e jurídicos fundamentos.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental. 

É como penso. É como voto.

MINISTRO HUMBERTO MARTINS
Relator
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2014/0291448-6 REsp 1.495.435 / SC

Números Origem:  00092701620114040000  200772010000423  50022013620124047201  92701620114040000  
SC-50022013620124047201

PAUTA: 05/02/2015 JULGADO: 05/02/2015

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HUMBERTO MARTINS

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. MARIA SÍLVIA DE MEIRA LUEDEMANN

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : COMPANHIA DE BEBIDAS DAS AMÉRICAS - AMBEV
ADVOGADOS : MARCELO SALDANHA ROHENKOHL

ANTÔNIO AUGUSTO DELLA CORTE DA ROSA E OUTRO(S)
RECORRIDO : FAZENDA NACIONAL
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Dívida Ativa

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : COMPANHIA DE BEBIDAS DAS AMÉRICAS - AMBEV
ADVOGADOS : MARCELO SALDANHA ROHENKOHL

ANTÔNIO AUGUSTO DELLA CORTE DA ROSA E OUTRO(S)
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Og Fernandes e Mauro Campbell Marques 
(Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, a Sra. Ministra Assusete Magalhães.
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